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Para Farina, lei
incentiva ações
contra o órgão; em
2006,foram 196
processos judiciais

LAURA IGNACIO

SÃO PAULO

Em debate sobre o impacto
econômico das decisões jurídi-
cas e o jurídico das decisões
econômicas, realizado ontem, a
presidente do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade), Elizabeth Farina,
disse que a aprovação do pro-
jeto de lei de reforma no siste-
ma de defesa da concorrência
deve fazer com que o número
de ações judiciais contra as de-
cisões do órgão diminua. "São
julgados 600 casos por ano, em
média, e em 2006; foram com-
putados 196 processos judiciais
ou cautelares envolvendo o Ca-
de; em 2005, 202, e em 2006,
191 ações", afirmou.
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Elizabeth defende que após
fazer uma análise da legislação
de vários países do mundo con-
cluiu que somente quatro, entre
eles o Brasil, tem lei que incen-
tiva a propositura de ações no
Judiciário para postergar o
cumprimento de decisão do
Cade. "Nos demais países, as
empresas não podem alterar
programa de marketing, fechar
negócios ou lançar produto no-
vo, ou seja, consumar a opera-
ção até que seja proferida deci-
são judicial", explica. "Se isso
for implementado no Brasil, as
ações serão desincentivadas",
diz acreditar.
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Elizabeth Farina

Na palestra, Elizabeth lem-
brou de decisões do Cade pen-
dentes de decisão judicial como
o caso NestIélGaroto,cuja opera-
ção foi bloqueada pelo Cade em
2004 - dois anos após o negó-
cio realizado -, e o caso do car-
tel das britas, em que a conde-
nação ocorreu em 2005, mas so-
mente 1 das 17 em-
presas condenadas pa-
gou a multa imposta
pelo órgão.

Já o economista e
ex-ministro da Fazen-
da, Maílson da Nó-
brega, disse que
quanto mais comple-
xa é a economia, mais
relevante é o conheci-
mento de economia
pelos agentes do direito. Para
Nóbrega, a principal causa eco-
nômica no Judiciário são as
ações que questionam os planos
econômicos como Verão, Collor
e Real. "O próprio Judiciário
desrespeita os contratos a favor
de proteger os chamados hipos-
suficientes, por exemplo", criti-
ca. Para o economista, uma so-
lução seria o fim das medidas
provisórias, "grandes fontes ge-
radoras de processos judiciais".

O último a se apresentar foi o
ministro do Superior Tribunal

de Justiça (STJ) Francisco Ce-
sar Asfor Rocha. Para o minis-
tro, a Constituição Federal de
1988 exagerou na defesa dos
direitos e reconheceu que o
próprio STJ fragilizou a coisa
julgada quando a situação em
julgamento leva a abalo econô-
mico, como no caso de alega-
ção de hipossuficiência. Rocha
ressaltou ainda que a criação do
Código de pefesa do Consumi-
dor (CDC) levou a essa situa-
ção também.

O ministro afirmou que tanto
a Constituição Federal de 1988
quanto o CDC liberaram uma
demanda reprimida de ações
judiciais. "Claro que pode ha-
ver exagero de um magistrado
ou outro. Mas todos esses ele-

mentos refletiram-se
no congestionamento
do Judiciário", disse.

Rocha defendeu
ainda que a melhor al-
ternativa para comba-
ter esse excesso de
ações é a súmula vin-
culante, "o que impor-
tará em menor tempo
para julgamento de
vários processos."

O ministro afinnou que a ca-
da ano 21 milhões de ações são
ajuizadas e há 60 milhões em
tramitação no Judiciário brasi-
leiro. No STJ, durante o pri-
meiro semestre de 2007, 155
mil ações foram julgadas, se-
gundo o ministro.

O evento foi promovido pela
Instituto Brasileiro de Ética
Concorrencial (Etco) e Bolsa
de Mercadorias & Futuros.
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~ Comenteesta reportagem no portal
www.gazetamercantil.com.br

2004 651 43 43 21
2005 497 37 63 25
2006 402 19 30 6
2007atéset 395 21 28 8
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